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APRESeNTAÇãO Do SIsTeMA QUERO uMA FamÍLia
“Toda criança ou adolescente tem direito a 
ser criado e educado no seio de sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta (...)” 
(artigo 19 da Lei 8.069/90). 

O direito à convivência familiar e comunitária é direito fundamental de toda 
criança ou adolescente, sendo certo que o Ministério Público vem, ao longo 
dos anos, elegendo como um dos focos prioritários de atuação a proteção dos 
direitos e garantias fundamentais de crianças e adolescentes afastados de sua 
família, em situação de acolhimento familiar ou institucional. 

Com efeito, no ano de 2007, foi desenvolvido pelo Ministério Público o 
sistema MCA - Módulo Criança e Adolescente, com o objetivo de viabilizar 
o acompanhamento de todos os casos de crianças e adolescentes em 
acolhimento, permitindo às Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude 
zelar pela efetividade dos direitos de cada um deles, através da adoção das 
medidas necessárias para assegurar o seu retorno ao convívio familiar, ou, 
excepcionalmente, a sua colocação em família substituta, quando inviável a 
reintegração familiar ou a guarda por membro da família extensa. 

Desde então, são produzidos censos semestrais do MCA, que trazem uma série 
de dados específi cos sobre as crianças e os adolescentes em acolhimento. Com 
base nos censos, foi possível verifi car a existência de um signifi cativo número 
de crianças e adolescentes acolhidos, já em condições de adotabilidade, 
sem que tenham encontrado pretendentes habilitados interessados em 
sua adoção, após consulta ao Cadastro Nacional de Adoção - CNA. 

No que concerne a essas crianças e adolescentes, a experiência demonstra 
que, nos casos concretos onde ocorreu articulação do Ministério Público ou 
do Juízo com os Grupos de Apoio à Adoção para a ‘busca ativa’ de famílias 
adotivas, houve signifi cativo incremento na localização de habilitados, 
possibilitando maior número de “adoções necessárias”, ou seja, de adoções 
tardias, de grupos de irmãos, crianças e adolescentes com defi ciência ou 
doenças crônicas, dentre outros.



10

Isso porque, quando é determinada judicialmente a colocação de uma criança 
ou adolescente em família substituta, são consultados apenas os habilitados a 
um perfi l específi co, sendo certo que não há um grande número de habilitados 
que manifestem interesse na adoção de crianças a partir de determinada 
idade, ou de grupo de irmãos, ou ainda que apresentem condição especial de 
saúde ou outras particularidades. 

Desta forma, a busca ativa permite que pessoas que se habilitaram inicialmente 
para um perfi l mais restrito tenham ciência de casos de adotabilidade de 
crianças e adolescentes fora desse perfi l, aumentando as chances destes 
serem adotados. 

No entanto, embora sejam muitos os casos de sucesso de “adoções 
necessárias”, através da busca ativa, ainda se verifi ca a falta de sistematização 
desta articulação com os pretendentes à adoção, que atualmente depende da 
iniciativa e esforço individual do Juiz, do Promotor de Justiça ou mesmo do 
assistente social encarregado de cada caso.

Nesta ordem de ideias e considerando que a Carta de Constituição de 
Estratégias em Defesa da Criança e do Adolescente1 prevê expressamente 
o objetivo de fomentar programas e campanhas de estímulo à adoção 
tardia e à adoção de crianças e adolescentes que não se enquadrem no 
per� l usualmente buscado pelos pretendentes à adoção, o Centro de 
Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro idealizou o Projeto QUERO 
UMA FAMÍLIA. 

O projeto se volta essencialmente à busca de famílias para as crianças e 
adolescentes acolhidos que se encontram em condições de serem adotados 
(orfandade, pais desconhecidos, destituição do poder familiar transitada em 
julgado ou decisão liminar determinando a colocação em família substituta) 
sem que tenham encontrado habilitados interessados em sua adoção, após 
consulta ao CNA.

1 Carta celebrada entre o Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público, 
Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais, Ministério da Justiça, Ministério da Educação, 
Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério da Saúde, Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.
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Com o fi m de facilitar essa “busca ativa”, foi desenvolvido o sistema também 
chamado QUERO UMA FAMÍLIA, gerenciado pelo Ministério Público, 
contendo informações básicas dessas crianças e adolescentes, sendo o sistema 
acessível aos habilitados, mediante cadastramento e fornecimento de senha. 

O nome dado ao sistema refl ete o fato de que crianças e adolescentes são 
sujeitos de direitos, cujos desejos devem ser ouvidos e considerados. Não se 
pretende apenas buscar um fi lho para aqueles que pretendem adotar, mas 
também e principalmente buscar uma família para a criança ou adolescente 
que não a possui e a deseja. 

Acreditamos que o sistema possibilitará maior articulação com os 
pretendentes à adoção, permitindo que se alcance o objetivo maior de que 
cada vez mais crianças e adolescentes, que antes possuíam apenas a 
perspectiva de um acolhimento prolongado, encontrem uma verdadeira 
família, dando efetividade ao direito fundamental destes à convivência 
familiar e comunitária� 

1. DAS CRIANçaS E aDoLeSCENTeS INsERiDoS NO sISTeMA
Poderão ser incluídos no sistema QUERO UMA FAMÍLIA crianças e adolescentes 
em situação de acolhimento institucional ou familiar, que estejam disponíveis 
para a adoção e que não tenham encontrado interessados habilitados 
após consulta ao Cadastro Nacional de Adoção (CNA)�

Das situaçÕes de adotabilidade para fi ns de inclusão no 
sistema   
São consideradas situações de adotabilidade, para fi ns de inclusão no 
sistema, as seguintes: 

 ■ Orfandade; 

 ■ Crianças ou adolescentes cujos pais sejam desconhecidos;

 ■ Crianças ou adolescentes cujo poder familiar dos pais tenha sido 
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destituído por decisão judicial transitada em julgado (ou seja, 
decisão defi nitiva, da qual não cabe mais nenhum recurso); 

 ■ Crianças ou adolescentes com decisão judicial liminar ou incidental 
autorizando sua colocação em família substituta; 

Estas situações acima descritas foram selecionadas de acordo com os 
dispositivos legais que cuidam do instituto da adoção, sendo exigidos 
documentos comprobatórios para cada caso, que são checados através de 
roteiros elaborados pelos Gestores do sistema, com a fi nalidade de garantir 
segurança às informações. 

De acordo com a Lei 8.069/90, a adoção é medida excepcional e irrevogável, à 
qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção 
da criança e do adolescente na família natural ou extensa2.  

Assim, crianças ou adolescentes órfãos3 (sem integrante de família extensa que 
possa cuidar dos mesmos) ou com pais desconhecidos estão, em princípio, 
em condições de serem adotados. Consideram-se pais desconhecidos quando 
não há nenhuma informação sobre a fi liação da criança ou adolescente, sendo 
os casos mais comuns os de bebês abandonados nas ruas, sem nenhuma 
referência. 

2 Artigo 39, §1º - A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas 
quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou 
extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei. (incluído pela Lei 12.010/2009)
Art� 25 - Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e 
seus descendentes. 
Parágrafo único - Entende-se por família extensa ou ampliada aquele que se estende para além 
da unidade pais e fi lhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a 
criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afi nidade e afetividade (incluído pela Lei 
12.010/2009).

3 Código Civil� Artigo 1�635 - Extingue-se o poder familiar:
 I - pela morte dos pais ou do fi lho (Código Civil).
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Com relação às crianças ou adolescentes que possuem família, é de se observar 
que a Lei 8.069/90 exige o consentimento dos pais ou do representante 
legal do adotando para a sua adoção, sendo, contudo, dispensado este 
consentimento quando os pais tenham sido destituídos do poder familiar4� 

Os pais podem ser destituídos do poder familiar através de ação judicial 
própria5, nos casos previstos na legislação civil6, bem como na hipótese de 
descumprimento injustifi cado dos deveres e obrigações a que alude o artigo 
22 do ECA7 .

Portanto, as crianças ou adolescente cujos pais tenham sido destituídos do 
poder familiar, por decisão judicial transitada em julgado, também estão 
aptos à adoção. 

Com relação à última hipótese prevista para inclusão de criança ou adolescente 
no sistema (decisão judicial liminar ou incidental), observa-se que há casos em 
que a autoridade judiciária competente, ao analisar a situação da criança ou 
adolescente e sua família, conclui não haver nenhuma chance de reintegração 
familiar, determinando, antes mesmo do término do processo, a colocação 
da criança em família substituta, sendo mais comum nos casos de total 
abandono, em que os pais estão em local incerto e não sabido, tendo sido 
citados por edital. 

4 Artigo 45 - A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do 
adotando. 
§1º - O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam 
desconhecidos ou tenham sido destituídos do poder familiar. 

5  Artigo 24 - A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em 
procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de 
descumprimento injustifi cado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. 

6 Código Civil, Artigo 1638 - Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que:
I – castigar imoderadamente o fi lho;
II – deixar o fi lho em abandono;
III - praticar atos contrários à moral e aos bons costumes;
IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente. (Código Civil)

7 Artigo 22 - Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos fi lhos menores, 
cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações 
judiciais. 
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Esta hipótese está expressamente prevista no art. 157 da Lei 8.069/90, que 
garante de forma imediata o direito à convivência familiar e comunitária de 
crianças e adolescentes em situação de acolhimento, quando presentes os 
requisitos legais8. 

Nestes casos, as crianças ou adolescentes podem ser encaminhadas para 
família substituta, sob a forma de guarda provisória. No entanto, só poderão 
efetivamente ser adotados após a sentença de destituição de poder familiar, 
ao término do processo. 

Da consulta prévia ao cadastro de habilitados
Além de toda a documentação comprobatória exigida para cada situação 
acima destacada, é necessário também, para a inclusão da criança ou 
adolescente no sistema, o comprovante de que foi realizada consulta ao 
Cadastro Nacional de Adoção, sem que tenha sido localizado pretendente 
habilitado interessado na adoção daquela criança ou adolescente� 

Vale ressaltar que a ordem do cadastro, com a convocação criteriosa dos 
pretendentes à adoção, deve ser fi scalizada pelo Ministério Público9. 

Por esta razão, nenhuma criança ou adolescente poderá ser incluído no 
sistema QUERO UMA FAMÍLIA sem a informação de que, após consulta ao 
CNA,  não foram localizados interessados em sua adoção� 

8 Artigo 157 - Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério 
Público, decretar a suspensão do poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento 
defi nitivo da causa, fi cando a criança ou adolescente confi ado a pessoa idônea, mediante termo 
de responsabilidade. (Expressão substituída pela Lei 12.010/2009)

9 Lei 8069/90, Artigo 50 - A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, 
um registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas 
interessadas na adoção.
§12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção serão 
fi scalizadas pelo Ministério Público. 
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Da inexistÊncia de fato impeditivo conhecido
Após analisada toda a documentação necessária, será verifi cado também 
se há algum fato conhecido que possa impedir a inclusão da criança ou 
adolescente no sistema, como, por exemplo, a existência de parente ou 
pessoa próxima realizando visitas à criança ou adolescente com a fi nalidade 
de obter a sua guarda. 

Não havendo nenhuma situação impeditiva conhecida, proceder-se-á à 
inclusão da criança ou adolescente no sistema. 

Dos grupos de irmãos
No que toca às crianças e adolescentes que possuem irmãos acolhidos, a 
situação destes deverá ser avaliada conjuntamente. 

A Lei 8.069/9010 privilegia o fortalecimento do vínculo entre os irmãos, que, 
em regra, devem ser acolhidos na mesma instituição ou na mesma família 
acolhedora. 

Este é um importante aspecto que deve ser fi scalizado pelo Ministério 
Público, no acompanhamento dos casos de crianças e adolescentes acolhidos, 
incumbindo ao Promotor de Justiça zelar para que o grupo de irmãos não seja 
desmembrado quando da aplicação da medida protetiva de acolhimento. 

No entanto, nas hipóteses em que, excepcionalmente, não for possível 
acolhê-los de forma conjunta, ainda assim, os vínculos de afeto devem ser 
preservados, garantindo-se o direito de visitação, a participação de todos os 
irmãos nos eventos festivos dos serviços de acolhimento, ou outras formas de 
aproximação. 

Com relação à adoção, a Lei 8.069/90 também dispõe expressamente que 
“os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma 
família substituta, ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou 

10 Artigo 92 - As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional 
deverão adotar os seguintes princípios: I - preservação dos vínculos familiares e promoção da 
reintegração familiar; (...) V - não desmembramento de grupo de irmãos (...).
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outra situação que justifi que plenamente a excepcionalidade de solução diversa, 
procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento defi nitivo dos vínculos 
fraternais”.11

Desta forma, os irmãos somente poderão ser incluídos em famílias substitutas 
distintas, se houver decisão fundamentada da autoridade judiciária 
competente. 

Vale ressaltar ainda nesse contexto que, na prática, nos casos em que é 
autorizada a separação do grupo de irmãos para fi ns de adoção, tem-se 
obtido êxito no esforço em escolher famílias que se dispõem a manter 
contato, privilegiando o interesse das crianças e adolescentes de manter os 
laços fraternos de afetividade.

Entende-se que a proximidade entre irmãos e a manutenção dos seus laços 
representam importante apoio emocional e instrumental diante da nova 
etapa que a vida anuncia. 

 Frente a uma biografi a na qual a ausência e o afastamento dos pais se deram, 
a presença de um irmão consiste em referencial signifi cativo, comportando 
proteção e solidariedade.  A insegurança ante ao processo de adoção pode 
ser mitigada através do compartilhamento com quem já possui uma relação 
de cumplicidade e intimidade.  

 A relação fraterna pode funcionar como ancoragem diante da experiência de 
chegada a um novo lar e a uma nova confi guração de vida. A permanência 
de irmãos agregados possibilita, ainda, o registro subjetivo de um lastro de 
fi liação que, por mais que tenha sido em algum ponto interrompido, apresenta 
continuidade.

A separação dos irmãos pode, por outro lado, signifi car a perda dessa 
importante referência para a construção da identidade, causando impactos 
tanto para aquele que encontrou uma nova família, como para aquele que 
permanece acolhido,  gerando sentimentos de culpa, ambivalência, rejeição, 
além do inevitável sofrimento provocado por mais uma ruptura de laços.

11 Artigo 28, § 4º, da Lei 8.069/90.
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Desta forma, se os irmãos estiverem em condições de adotabilidade, 
serão incluídos no sistema QUERO UMA FAMÍLIA como “grupo de irmãos”, 
ressalvada, apenas, a hipótese de expressa decisão judicial em sentido 
contrário�

Quem são as crianças e adolescentes que querem uma família 
As crianças e os adolescentes inseridos no sistema QUERO UMA FAMÍLIA não 
tiveram efetivado o seu direito à convivência familiar, crescendo em serviços 
de acolhimento sem possibilidades de retorno à sua família natural ou extensa 
e sem perspectivas de serem adotados. Muitos atingirão a maioridade civil 
sem nunca ter experimentado uma convivência familiar saudável. 

São crianças e adolescentes que não estão dentro do perfi l mais procurado 
para a adoção, especialmente grandes grupos de irmãos, crianças maiores,  
adolescentes, bem como aqueles com defi ciência ou necessidades específi cas 
de saúde.

Essas são as crianças e adolescentes que querem uma família� 

De acordo com dados extraídos do último censo MCA, de junho de 2015, 
aproximadamente 95 % das crianças e adolescentes que aguardam uma 
família têm mais de 07 anos de idade.   

À época do censo, havia apenas 07 crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade 
e 03 crianças de 04 (quatro) a 06 (seis) anos de idade em condições de serem 
adotadas, sem interessados em sua adoção. Cerca de 65% possuíam mais de 
13 anos de idade.
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CRITÉRIO ÓRFÃOS DPF PAIS DESCONHECIDOS TOTAL PERCENTUAL

SEXO

Feminino 35 60 3 99 44,80%

Masculino 39 81 2 122 55,20%

Total 74 141 5 221 100,00%

FAIXA ETÁRIA

0 a 3 1 1 3 6 2,71%

4 a 6 3 3 1 7 3,17%

7 a 9 8 16 0 24 10,86%

10 a 12 11 31 0 42 19,00%

13 a 15 27 55 0 82 37,10%

16 a 18 24 35 1 60 27,15%

Total 74 141 5 221 100,00%

PERFIL DOS APTOS À ADOÇÃO

Os dados extraídos revelam que ainda há receios em relação à adoção de 
crianças maiores e de adolescentes, seja em razão do medo das difi culdades 
que poderão ocorrer na adaptação, das ‘marcas’ eventualmente deixadas pela 
família de origem ou pelo ambiente institucional na formação dos infantes, ou 
ainda, em razão do temor de que as lembranças da família biológica possam 
difi cultar ou impedir a formação de novos vínculos afetivos.   

Há também dados que demonstram que 12% dessas crianças ou adolescentes 
apresentam alguma defi ciência e 33% apresentam alguma situação especial 
de saúde, o que acaba difi cultando ainda mais a sua colocação em famílias 
substitutas. 
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CRITÉRIO ÓRFÃOS DPF PAIS DESCONHECIDOS TOTAL PERCENTUAL

DEFICIÊNCIAS

Não 73 113 5 192 86,88%

Sim 1 28 0 29 13,12%

Total 74 141 5 221 100,00%

DOENÇAS

Não 53 85 4 143 64,71%

Sim 21 56 1 78 35,29%

Total 74 141 5 221 100,00%

PERFIL DOS APTOS À ADOÇÃO

Além dessas questões, que por si só precisam ser superadas em cada caso, 
o fato de tais crianças e adolescentes não se enquadrarem no perfi l mais 
procurado pelos habilitados, torna ainda delicada a sua situação e escassas as 
chances de colocação em família substituta. 

Isso porque os habilitados sequer são consultados quanto ao possível 
interesse em adotá-los, pois a consulta só é realizada quando a criança ou 
adolescente apto à adoção está dentro do perfi l previamente escolhido 
pelos habilitados à adoção�

Assim sendo, considerando que sua situação de adotabilidade não chega 
ao conhecimento daqueles que poderiam se interessar em adotá-las, 
essas crianças e adolescentes muitas vezes são chamados de ‘invisíveis’�

Pretende-se, com o sistema QUERO UMA FAMÍLIA, dar visibilidade a esses 
casos, não no sentido de sua exposição, mas para possibilitar o encontro 
de desejos: desejo de quem quer adotar e desejo de quem quer uma família. 
A empatia é um fator muito importante, que pode abrir portas para que este 
encontro aconteça. 
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Do tempo de espera por uma família  
Diz-se que o tempo de espera para uma adoção é longo, e isso é verdade. 
Longo para quem se habilita e sonha com a chegada de seu fi lho, e longo, 
muito longo, para a criança e o adolescente que esperam por uma família. 

Todavia, não em razão da inexistência de crianças e adolescentes em situação 
de adotabilidade,  mas sim porque o perfi l mais procurado não é o perfi l da 
grande parte das crianças e adolescentes que crescem em instituições de 
acolhimento.

De acordo com o último censo MCA, já mencionado, 89% das crianças e 
adolescentes aptos à adoção estão acolhidos há mais de um ano; 72% 
acolhidos há mais de 02 anos e 35% acolhidos há mais de quatro anos, 
sendo que esses percentuais não variam muito de um censo para outro, tendo 
permanecido estáveis nos últimos censos. 

CRITÉRIO ÓRFÃOS DPF PAIS DESCONHECIDOS TOTAL PERCENTUAL

TEMPO DE ATENDIMENTO

Há menos de 6 meses 16 0 3 20 9,05%

Há mais de 6 meses e há menos de 1 ano 13 1 2 16 7,24%

Há mais de 1 ano e há menos de 2 anos 20 7 0 27 12,22%

Há mais de 2 anos e há menos de 3 anos 4 14 0 18 8,14%

Há mais de 3 anos e há menos de 4 anos 5 8 0 13 5,88%

Há mais de 4 anos e há menos de 5 anos 4 22 0 26 11,76%

Há mais de 5 anos e há menos de 10 anos 10 69 0 79 35,75%

Há mais de 10 anos 2 20 0 22 9,95%

Total 74 141 5 221 100,00%

PERFIL DOS APTOS À ADOÇÃO

Portanto, estamos diante de um enorme desafi o,  qual seja,  reduzir o tempo 
de espera de tantas crianças e adolescentes por uma família.
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Segundo se extrai do plano nacional destinado à promoção, proteção e defesa 
do direito à convivência familiar e comunitária: 

“Não se trata mais de procurar crianças para preencher o perfi l desejado pelos 
pretendentes, mas sim de buscar famílias para crianças e adolescentes que se 
encontram privados da convivência familiar. Isso pressupõe o investimento na 
conscientização e sensibilização da sociedade acerca desse direito das crianças 
e adolescentes e no desenvolvimento de metodologias adequadas para a 
busca ativa de famílias adotantes. Trata-se, portanto, de investir para que a 
adoção seja o encontro dos desejos e prioridades da criança e do adolescente 
com os desejos e prioridades dos adotantes e ocorra em consonância com os 
procedimentos legais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. (Grifos 
Nossos)“ 12 

2. Do ACESsO Ao SIsTeMA

Quem poderá acessar o sistema 
O sistema QUERO UMA FAMÍLIA será acessado mediante senha fornecida pelo 
Ministério Público: 

 ■ às pessoas habilitadas à adoção no Estado do Rio de Janeiro; 

 ■ às Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude do Estado do 
Rio de Janeiro e

 ■ aos Juízos da Infância e da Juventude do Estado do Rio de Janeiro. 

O que fazer para obter senha de acesso ao sistema 
Com relação aos habilitados, será necessária a apresentação dos 
seguintes documentos: 

 ■ Comprovação de inscrição válida no Cadastro Nacional de Adoção;

12 Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária. Página 73.
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 ■ Cópia da certidão de habilitação emitida pelo Juízo competente;

 ■ Cópia de documento de identidade;

 ■ Cópia do comprovante de inscrição no CPF e

 ■ Cópia do comprovante de residência. 

Além da documentação acima, também será exigida a assinatura de Termo 
de Ciência e Responsabilidade, conforme modelo disponível no sistema. 

O pretendente à adoção, interessado em obter senha para utilização 
do sistema, deverá preencher o formulário disponível no site, anexando 
documentação acima, digitalizada. 

A senha será válida por (3) três meses, podendo ser renovada, a pedido do 
interessado, por iguais períodos, enquanto o habilitado estiver com sua 
inscrição ativa. 

Quanto aos Promotores de Justiça e Juízes do Estado do Rio de Janeiro, 
será concedida senha desde que titulares ou em designação para órgão de 
execução ou Juízo com atribuição/competência em matéria da infância e 
adolescência protetiva.

3. DAS INFORMAÇõES cONsTAnteS Do sISTeMA 

Do conteúdo do sistema
O sistema contém informações básicas das crianças e adolescentes, como o 
seu primeiro nome, idade e sexo, se faz parte de grupo de irmãos ou se há 
alguma condição especial de saúde, sendo esta conhecida. 

Além disso, se for desejo da criança ou adolescente, respeitado, por óbvio, o 
seu estágio de desenvolvimento e a capacidade de compreensão, haverá um 
espaço no sistema destinado à sua expressão individual, através da inclusão 
de desenhos, mensagens escritas ou de voz, fotos, vídeos, manifestação de 
seus gostos e preferências, ou outras formas de expressão.
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Neste passo, observa-se que a identifi cação do desejo da criança ou 
adolescente deve ser efetivada através da presença de um profi ssional que 
acompanhe o caso, com quem possua vínculo signifi cativo, reconhecendo-o 
como mediador de seus interesses. 

Não constarão do sistema os sobrenomes das crianças ou adolescentes, 
bem como informações sobre sua situação jurídica, local de acolhimento ou 
qualquer outra que possa comprometer o sigilo do processo judicial. 

Da solicitaçÃo de outras informaçÕes 
Se o habilitado se interessar por uma criança ou adolescente em condições 
de adotabilidade, poderá solicitar mais informações sobre o caso, através de 
mensagem eletrônica, dirigida aos Gestores do sistema. 

O habilitado deverá estar ciente de que o encaminhamento da mensagem 
eletrônica não implica em indicação para adoção e não gera quaisquer 
direitos ou obrigações, representando apenas manifestação de interesse em 
melhor conhecer a situação da criança ou adolescente.

Deve ser esclarecido que os gestores do sistema não possuem atribuição 
para a indicação de crianças e adolescentes para adoção�

Desta forma, os gestores procederão ao encaminhamento da mensagem 
eletrônica à Promotoria de Justiça com atribuição e ao Juízo competente, 
informando a existência de habilitado interessado em obter mais informações 
sobre a criança, o adolescente ou grupos de irmãos, cabendo às autoridades 
competentes avaliar as solicitações e, se for o caso, prestar as informações 
pertinentes.

Nesse momento, quando cabível, serão esclarecidos os próximos passos, que 
dependerão de cada caso específi co, sendo também avaliada a possibilidade 
de aproximação com a criança ou adolescente.
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Importante destacar, ainda, que poderá haver outros habilitados interessados 
na(s) mesma(s) criança(s) ou adolescente(s) e que as decisões a respeito de 
cada caso serão adotadas pela autoridade judiciária competente, ouvido o 
Ministério Público. 

Do sigilo das informaçÕes 
Todas as informações referentes às crianças e adolescentes inseridos no  
sistema, inclusive fotos e manifestações individuais (desenhos, vídeos, etc), são 
sigilosas e não podem ser divulgadas, reproduzidas ou compartilhadas 
por qualquer meio�

O Estatuto da Criança e do Adolescente traz expresso o princípio da 
privacidade, segundo o qual a promoção dos direitos e da proteção da criança 
e do adolescente deve ser efetuada com respeito à intimidade, direito à 
imagem e reserva de sua vida privada, conforme disposto no artigo 100, 
inciso V, com a redação que lhe deu a Lei 12.010/2009.

Aquele que infringir as regras de utilização do sistema, através da divulgação 
indevida das informações, terá o seu acesso cancelado, sem prejuízo das 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para a sua responsabilização, bem 
como de expedição de ofício ao Juízo responsável pela habilitação, para 
ciência. 

4. Dos desafi os a serem enfrentados
Muitos são os desafi os para tentar diminuir o tempo de institucionalização de 
crianças e adolescentes, garantindo-lhes reais possibilidades de colocação familiar, 
sendo necessária a discussão de algumas questões acerca da nossa “cultura de 
adoção”, a qual privilegia sobretudo crianças recém-nascidas e/ou pequenas. 

A esse respeito, Mário Lázaro Camargo interroga: 

“Que cultura é essa? Que mitos, medos e expectativas povoam o imaginário da 
família brasileira, impedindo-as ou difi cultando os processos de adoção? (...) 
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Postulamos como tarefa dos chamados profi ssionais da adoção (psicólogos, 
assistentes sociais, advogados, promotores de justiça, juízes, etc.) o urgente 
exercício ético de “cuidado” com a temática, de modo a não reproduzirmos os 
mitos e medos existentes, mas que pelo contrário, trabalhemos em função de suas 
descontruções.”13

Neste sentido,  os Grupos de Apoio à Adoção exercem um importante papel 
ao trazer temas sensíveis à refl exão, permitindo a desmistifi cação de conceitos 
errôneos e preconceitos, além de afastar idealizações, criando condições 
propícias para que mais famílias, que esperam um fi lho, possam abrir seus 
corações para receber as crianças e os adolescentes que querem uma família.

Por outro lado, também é necessário buscar a efetividade do artigo 28, § 
5º da Lei 8.069/90, que dispõe que a colocação da criança ou adolescente 
em família substituta deve ser precedida de sua preparação gradativa 
e acompanhamento posterior, realizada pela equipe interpro� ssional a 
serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com o 
apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de 
garantia do direito à convivência familiar, valorizando-se o estágio de 
convivência previsto no artigo 46 do mesmo diploma legal. 

Com efeito, não é sufi ciente estimular “adoções necessárias”, mas também 
promover a preparação adequada das crianças e adolescentes para a 
adoção, através de um processo gradativo, que seja pautado no ‘tempo’ destas, 
e garantir às famílias o acompanhamento posterior, prestando efetivo 
suporte para a superação de eventuais difi culdades para a adaptação da 
nova família. 

Esperamos sinceramente que, mesmo diante dos desafi os existentes, o sistema 
QUERO UMA FAMÍLIA possibilite verdadeiros encontros, valendo lembrar aqui 
trecho do livro O Encontro Marcado, de Fernando Sabino14, a seguir transcrito:

13  CAMARGO, Mario Lázaro. A adoção tardia no Brasil: desafi os e perspectivas para o cuidado 
com crianças e adolescentes.

14   SABINO, Fernando. O encontro marcado. Civilização Brasileira, 1956. 



De tudo fi caram três coisas...

A certeza de que estamos começando...

A certeza de que é preciso continuar...

A certeza de que podemos ser interrompidos

antes de terminar...

Façamos da interrupção um caminho novo...

Da queda, um passo de dança...

Do medo, uma escada...

Do sonho, uma ponte...

Da procura, um encontro!
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